
 



SEDE NO PAÍS DAS MUITAS ÁGUAS 1

MAURÍCIO WALDMAN 2

Embora a questão dos recursos hídricos tenha conquistado expressão somente nos últmos
anos, isto não signifca que a abundante presença da água no espaço natural brasileiro
tenha passado despercebida  aos  olhares  mais  atentos.  No que seria  demonstratio da
majestade das águas doces no meio natural brasileiro, na própria  Carta de Pero Vaz de
Caminha o Brasil já é mencionado como País das Muitas Águas. 

Todaiia, mesmo que esta defnição esteja sustentada por amplo cabedal de comproiações
empíricas,  ela  seria  merecedora  de  diiersos  reparos.  Não  por  outra  razão  senão  pelo
simples fato de que o espectro da escassez de água tem assombrado grandes segmentos da
população  brasileira,  transformando-se  num  problema de  primeira  grandeza.  Portanto,
nada mais justo que indagar a respeito dos motios que geraram este preocupante quadro
de abastecimento do precioso líquido.

Antes de tudo, é necessário certfcar que existem motios de sobra para que o conjunto da
nacionalidade sinta-se prestgiado pelo magnífco iolume de recursos hídricos presentes no
país. Assinale-se que o Brasil, aparte qualquer arroubo laudatório e ufanista, abarca no seu
território prodigiosa quantdade de água. Uma estmatia bastante aceita (Cf. REBOUÇAS,
2002a), indica que o Brasil concentraria 12% das águas superfciais do mundo, sem sombra
de dúiida o maior acerio hídrico existente no mundo 3.

Eiidentemente,  pressupostos  naturais  estão na raiz  desta  onipresença de águas  doces.
Dentre  outros  fatores,  a  copiosa  pluiiometria  explica  em  grande  parte  a  farta  rede
hidrográfca que escoa pelo Brasil. Em termos pluiiométricos, mais de 90% do território
brasileiro recebe chuias entre 1.000 e 3.000 mm/ano, média indiscutielmente alta em
termos mundiais. 

A notória exceção a esta regra, isto é, o semiárido nordestno, mesmo assim consttuiria um
quadro hidrológico melhor aquinhoado do que muitas regiões crítcas do mundo, como por
exemplo,  o Oriente Médio,  África do Norte e o Oeste americano. A malha hidrográfca
brasileira é sufcientemente densa a ponto de permitr a identfcação de inúmeras bacias.
Perfazendo uma dimensão hídrica contnental,  o Brasil,  com base nos critérios frmados
pelo IBGE, com dez bacias hidrográfcas 4. Podemos deste modo elencar as bacias dos rios
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Amazonas (Figura 1), Tocantns, São Francisco, Parnaíba e da Prata 5 e além destas, cinco
Bacias Litorâneas ou Costeiras, isto é, as Bacias do Norte, Nordeste Ocidental, Nordeste
Oriental, Sudeste e Sul 6. 

FIGURA 1 - Imagem icônica do rio Amazonas, a maior bacia hidrográfca do mundo, que concentra, de acordo com
o Insttuto Brasileeiro de Geografa e Estatstca (IBGE),, 78% das águas de superfcie e 45% das águas subterrâneas
do Brasile (Fonte: Pinterest, < https://br.pinterest.com/ >. Acesso: 21-01-2019),

Contando  com  uma  pródiga  rede  de  rios,  as  águas  de  superfcie  do  Brasil,  além  de
corresponderem a 12% do total mundial, também representam 53% da descarga total da
América  do  Sul  7.  A  grandiosidade  destas  cifras  é  responsáiel  não  só  pela  posição
priiilegiada ocupada pelo país em meio a uma conjuntura na qual a escassez de recursos
hídricos passou a ser uma preocupação generalizada, como pela exuberante naturalidade
do espaço brasileiro 8. 
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Outras joias do quadro hidrológico brasileiro são suas águas subterrâneas, com destaque
para o  Aquífero Mercosul, também denominado Aquífero Cone Sul, Guarani ou Botucatu.
Considerado o maior do mundo, este depósito subterrâneo é consttuído por um pacote de
camadas arenosas que funcionam como uma esponja, armazenando a água que se infltra a
partr da superfcie. Por localizar-se a uma profundidade média de 1.500 m, o reseriatório
também pode fornecer água quente destnada aos mais diiersos usos.

A área abrangida pelo Aquífero Mercosul ultrapassa a maioria dos países. São 1.194.800
km²,  dos  quais  70,3%  em  território  brasileiro.  O  restante  se  espalha  pela  Argentna,
Paraguai e Uruguai. Reunindo um fantástco iolume de 37.000 km² de água 9, seu potencial
explotáiel 10 permitria atender cerca de 30 iezes a demanda total de água dos 15 milhões
de habitantes da região de ocorrência deste manancial (ROCHA, 1997: 192-194).

Com base no que foi exposto, o Brasil poderia transparecer como um país afortunado do
ponto de iista dos recursos hídricos, signifcatios não só do ponto de iista quanttatio
como  do  qualitatio.  Certamente,  nada  semelhante  ocorre  no  resto  do  mundo. É  este
majestoso conjunto de águas doces que credencia o Brasil,  neste milênio que se inicia,
como uma das poucas nações habilitadas a competr no mercado de água doce que iem se
desenhando nos últmos anos. 

Assinale-se que dos países do G7 da água 11,  apenas o Brasil conta com recursos hídricos
realmente fartos,  capacitando o país a se posicionar como um proiedor mundial de água
doce  numa  posição  de  liderança.  Nesta  ordem  de  argumentação,  a  conseriação  dos
recursos hídricos consttuiria tanto uma estratégia iisando o atendimento da população,
quanto um pressuposto para atender a crescente demanda mundial de água, transformada
na mais promissora commodite do Século XXI.

Existem, no entanto, alguns elementos complicadores nesta discussão. Primeiramente é
necessário pontuar a respeito da grande desigualdade da distribuição natural das águas
doces  no  Brasil.  As  bacias hidrográfcas  do Tocantns,  Parnaíba,  Paraguai  e  Amazônica,
apesar de pouco poioadas, concentram 83% dos recursos hídricos nacionais (Cf. PEREIRA,
2002). 

A Amazônia, que reúne apenas 5% da população brasileira, concentra 78% das águas doces
do país, implicando na conclusão de que os demais 95% da população usufruem apenas
dos 22% restantes da água. Outra informação indica que enquanto na região amazônica a
densidade demográfca oscila entre 2 e 5 hab./km², na bacia do Paraná, cujas águas são
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bem menos  signifcatias,  esta  média  atnge a  marca  dos  53 hab./km²  (Cf.  REBOUÇAS,
2002a: 29).

Outro  aspecto  signifcatio  é  que  bacias  como  as  do  Paraná  e  as  Costeiras,  embora
nacionalmente menos expressiias do ponto de iista da produção hídrica, concentram um
conjunto signifcatio de grandes cidades. Dentre estas, estão metrópoles como Fortaleza,
São Paulo, Rio de Janeiro, Saliador, Goiânia, Curitba e Porto Alegre. No caso das bacias dos
rios  Paraná,  do  Sudeste  e  do  Sul,  que  juntas  representam  12%  dos  recursos  hídricos
nacionais, estas abrigam, contudo, aproximadamente 54% da população total do país (Cf.
PEREIRA, 2002). 

Assim, os descompassos existentes entre a concentração urbana e as redes hidrográfcas
são notórias.  A distribuição desigual  ao longo do território nacional de atributos fsicos
(climátcos,  geológicos,  geomorfológicos)  contrapostos  aos  sociais  (distribuição  da
população), gera disparidades que descartam um otmismo fácil quanto ao acesso às águas
doces. 

Reproduzindo uma equação que se repete em diiersos outros cenários do mundo atual, o
Brasil  dispõe  de  muita  água  concentrada  em  áreas  habitadas  por  pouca  gente  e
simultaneamente, muita gente habitando áreas com pouca água doce disponíiel.

Destarte, recorde-se que iirtualmente não existe escassez de recursos hídricos no Brasil.
Consultando-se a tabela da Disponibilidade Hídrica Social no Brasil (Cf. REBOUÇAS, 2002a),
podemos perceber que mesmo nos estados do nordeste não se constata stress hídrico, tal
como esta  situação é  classifcada pelos  organismos das  Nações  Unidas.  Pelo  contrário,
todas as unidades da federação dispõem de mais de 1.000 m³/habitante/ano, gozando em
princípio, de situação confortáiel. A mais ier, a rede hidrográfca do país é sufcientemente
densa para garantr,  pela média,  disponibilidades  hídricas  para atender a  totalidade da
população. 

Ademais, paralelamente a esta disponibilidade, o próprio perfl de consumo de água no
Brasil  não difere  do que iigora no resto do mundo.  No país,  a  utlização dos recursos
hídricos  acompanha  em  linhas  gerais  a  tendência  global,  com  a  irrigação  ocupando  a
primeira posição (64,7%), seguida da indústria (13,9%), do consumo residencial (16,4%) e
da dessedentação dos rebanhos (4,9%), índices bastante similares aos demais países (Vide
TUCCI, HESPANHOL e NETO, 2001: 64). 
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Assim, dado que a disponibilidade está garantda e não ocorre nada excepcional em termos
do perfl de consumo, restaria indagar pelas causas que originam situações de escassez de
recursos hídricos no Brasil.  Porque, no fnal  das contas,  existe sede no País das Muitas
Águas? 

Neste  questonamento,  certamente  o  semiárido  nordestno  é  merecedor  de  menção
obrigatória. O Nordeste, após muitas décadas de pregação apaixonada, conquistou junto
ao imaginário nacional uma condição de sinonímia no referente à seca. Entronizado como
uma  iítma  das  oscilações  de  humor  da  natureza,  o  sertanejo  transformou-se  numa
imagem emblemátca do homem iitmado pela catástrofe da falta d’água. Afnal,  quem
desconhece as imagens dos retrantes retratadas por Cândido Portnari (Figura 2), ou nunca
tomou conhecimento da seca do sertão?

No  entanto,  adiirta-se  que  tal  imaginário  solicita  correções.  Comproiadamente,  o
Nordeste  dispõe  de  potencialidade  hídrica  para  o  atendimento  das  suas  necessidades
econômicas, sociais e ecológicas pelo menos até o ano 2020 (Vide VIEIRA, 2002: 528). 

A difculdade de acesso à água, além de não redutiel a um fato natural,  também não
consttui uma mera questão técnica, tanto assim que as noias metodologias de produção
agrícola  antes  de  atenuarem,  acirraram  os  confitos  pela  água  12.  Deste  modo,  a  seca
consttui,  mais  do  que  um  fenômeno  climátco,  uma  estratégia  de  dominação
tradicionalmente capitaneada por um setor latfundista, diretamente benefciado pelo que
passou a ser defnido como indústria da seca 13. 

De  resto,  o  imaginário  formado  pelo  nordeste  seco deie  ser  contraposto  com  o  fato
objetio de que as áreas do Brasil realmente crítcas quanto ao acesso à água simplesmente
não se  localizam  no semiárido.  Um quadro  bem mais  perturbador  é  o  desenhado nas
grandes - e caótcas - aglomerações urbanas do país. De fato, a dinâmica urbana brasileira
artcula-se com a destruição do meio ambiente, que nas suas diferentes manifestações,
atua enquanto um poderoso elemento gerador e/ou acentuador da escassez dos recursos
hídricos.

Indiscutielmente, as cidades brasileiras têm eiidenciado difculdade crescente no trato da
poluição  do  ar,  do  planejamento  urbano  e  dos  resíduos  sólidos,  todas  com  impacto
tremendo nos recursos hídricos. Além de consttuir motio para o problema da escassez
qualitatia de água para consumo urbano, os problemas gerados pelo crescimento urbano
desdobram-se em impactos negatios indiretos do ponto de iista da saúde pública,  da
economia e do planejamento ambiental (Ver entre outros BRAGA, 2003: 119-123).
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FIGURA 2 -  Retirantes, telea de Candido Portnari (1959),, representação embleemátca do êxodo
do semiárido devido às fortes estagens  (Fonte:  https://www.revistaprosaversoearte.com/os-
retrantes-de-portnari-e-a-geografa-da-fome-de-oosue-de-castro/. Acesso: 6-12-2018),.
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Portanto, estamos diante de uma situação estruturalmente comprometedora dos recursos
hídricos, afetando tanto os estoques naturais de água quanto os represados por objetos
espaciais como barragens e represas. 

Neste  partcular,  consistndo  numa  obseriação  que  encontra  respaldo  junto  aos  mais
diiersos círculos de especialistas, os esgotos consttuem a causa mais eiidente de notórios
problemas para a conseriação dos recursos hídricos,  contaminando corpos líquidos em
pratcamente todo o território nacional 14. 

Este parecer está confrmado em inúmeros leiantamentos. Com base em dados diiulgados
na Conferência Nacional das Cidades (2003), cerca de 60 milhões de brasileiros (9,6 milhões
de domicílios), não dispõem de coleta de esgoto e 15 milhões (3,4 milhões de domicílios),
não dispõem nem de esgotamento sanitário, nem de acesso à água encanada.

Pari  passu,  existem acentuadas  defciências  no tratamento do esgoto coletado.  Apenas
25,6% dos esgotos coletados é tratado,  sendo o restante lançado  in  natura em corpos
aquátcos, contaminando o solo, as águas subterrâneas e fnalmente, as massas oceânicas.

Em muitos  casos,  o  esgotamento  alcança  as  áreas  em tese  propícias  para  satsfazer  o
consumo urbano, que, aliás, são de uma forma ou de outra, atngidas pelas cargas sazonais
poluidoras decorrentes da laiagem da mancha urbana pelas chuias 15. 

Em quase todas as cidades brasileiras,  os rios tornaram-se canais ou destno das águas
seriidas doméstcas, fato paradoxal se pensar que se recorre a estas mesmas águas para o
abastecimento, implicando em eleiados custos de depuração (Vide BRANCO, 2002, 1993 e
1991). 

Sinal explícito da difculdade de acesso à água de boa qualidade, é o surgimento de um
comércio urbano especializado na distribuição de água potáiel. O comércio de água em
galões alastrou-se pelas cidades brasileiras induzido tanto pela escassez quanto pela má
reputação que persegue a água das torneiras 16. 

A água potáiel tornou-se um item na pauta de gastos doméstcos, e embora isto fosse
impensáiel apenas algumas décadas atrás, as cidades do país consttuem nos dias de hoje
um excelente mercado para as distribuidoras de água. 

Um aspecto importante quanto à difculdade de acesso à água iincula-se a considerações
como o desperdício gerado pelos próprios sistemas públicos de abastecimento, facilitado

7



pelo gigantsmo das redes de distribuição. Formados por intrincadas redes de tubulações,
estações eleiatórias e instalações anexas, tais sistemas obrigatoriamente signifcam perdas
de iulto de água tratada. 

Sumamente porque inexistem, por defnição, grandes sistemas de distribuição que sejam
operacionais sem incluírem exponencialmente toda sorte de problemas de gerenciamento.
Neste sentdo, recorde-se que nos países desenioliidos a média de perdas oscila entre 5 e
15%.  Atente-se  que  inclusiie  sistemas  de  distribuição  como  os  da  Alemanha,  cujo
gerenciamento é considerado extremamente efciente, caracteriza-se por perdas na faixa
de 8%  (CUSTÓDIO, 1996: 15 et seq).

Entretanto,  no Brasil  esta  proporção é  signifcatiamente mais  alta.  A  porcentagem de
desperdício  de  água,  proiocada  por  iazamentos  e  ligações  clandestnas,  alcança  a
estonteante cifra de 40%  17, quantdade de água sufciente para abastecer 35 milhões de
pessoas  por  ano.  Este  seria  um  dos  elementos  que  posicionam  o  Brasil  na  lista  dos
campeões mundiais de desperdício de água (CAMARGO, 2003; REBOUÇAS 2003: 38-41).

Mas  um  aspecto  estrutural  para  pensarmos  a  questão  da  escassez  de  água  associa-se
diretamente  com  a  enorme  concentração  demográfca  presente  no  espaço  urbano
brasileiro. Explicitando um parecer que se reieste da aura de um ierdadeiro consenso:

“Os problemas de abastecimento no Brasil decorrem, fundamentalmente, da combinação
do crescimento exagerado das demandas localizadas e da degradação da qualidade das
águas,  em  níieis  nunca  imaginados.  Esse  quadro  é  uma  consequência  da  expansão
desordenada dos processos de urbanização e industrialização, ierifcada a partr da década
de 1950” (REBOUÇAS, 2002a: 30). 

Com muita  razão,  este  crescimento  foi  considerado pelas  Nações  Unidas  como o  mais
rápido do mundo (SEMASA, 1991: 12). Traduzindo estas colocações em números, o Censo
Demográfco 2000 do IBGE, confrma que dos 169.872.856 de brasileiros, 81,25% (isto é:
cerca de 138.000.000), habita áreas urbanas. 

De  acordo com  este  mesmo  recenseamento,  13  municípios  com mais  de  1  milhão  de
habitantes concentram 20% da população brasileira. Por outro lado, 2.642 municípios com
até 10 mil habitantes reúnem apenas 8% da população do país. 

Não fosse sufciente, a população brasileira se acotoiela num número pequeno de grandes
cidades. Doze destas, quais sejam, Porto Alegre, Curitba, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo
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Horizonte,  Saliador,  Recife,  Belém,  Brasília,  Fortaleza,  Belém  e  Manaus,  acolhem  não
menos que 33% da população total do país (Vide MARICATO, 2001). 

Assinale-se  que  do  ponto  de  iista  demográfco,  a  massa  de  população  das  regiões
metropolitanas  mais  do que supera a  população  de iários  países  latno-americanos  ou
europeus juntos. O Rio de Janeiro tem população equiialente ao Chile; São Paulo, superior
a um Chile e meio; Fortaleza equiiale a uma Suíça; Porto Alegre, a um Líbano.

Esta concentração demográfca desigual da população gera um quadro de desequilíbrios
nas  mais  diiersas  escalas  para  o  atendimento  das  demandas  por  água.  Concentrações
milionárias do país, ressentem-se ainda do fato de estarem acomodadas em sítos naturais
não capacitados em satsfazer demandas absolutamente impreiistas de intensos processos
de urbanização. 

Além de materializarem contradições relacionadas com a utlização dos recursos hídricos
disponíieis, as grandes cidades brasileiras se caracterizam por desigualdades sociais com
impacto direto na questão dos recursos hídricos. 

Embora as cidades parecessem consttuir, a partr dos anos 1950, a promessa da superação
do chamado “Brasil arcaico” rumo à modernização e emancipação polítca e econômica, os
fatos contrariaram tal utopia. Pelo contrário, a imagem das grandes cidades brasileiras está
marcada por faielas, poluição do ar e das águas, enchentes, desmoronamentos, crianças
abandonadas e iiolência.

Eiidentemente, tal situação remete ao cenário geral da economia brasileira e das muitas
contradições associadas ao modelo econômico que a tem orientado. Segundo o Índice de
Desenioliimento Humano (IDH) do ano de 2001, a expectatia de iida atnge 67,5 anos, e a
alfabetzação de adultos é de 84,9%. 

Mas,  ao mesmo tempo, o Produto Interno Bruto (PIB)  retrocedeu e a porcentagem de
pobres ampliou-se na comparação com os índices já iníquos que caracterizaram os anos
noienta. Em 2004, o país registra o quinto ano consecutio de perda do poder aquisitio da
população com registro em carteira, e isto, simultaneamente ao fato de que cidades como
São Paulo alcançarem um níiel de desemprego sem precedentes, beirando 20%.

Tudo isto repercute diretamente no tecido urbano. De acordo com estudo diiulgado no
Congresso Nacional pelo Direito à Cidade (MARICATO, 2001), aproximadamente metade da
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população do Rio de Janeiro e São Paulo, metrópoles nacionais, é moradora de faielas ou
loteamentos clandestnos na periferia. 

A população moradora de áreas iniadidas é de 33% em Saliador, 34% em Fortaleza, 40%
em Recife, 20% em Belo Horizonte e Porto Alegre. Tal estudo agrega ainda outros dados
preocupantes quanto às condições de iida existentes nas cidades brasileiras. Dentre estes,
podemos mencionar:

➢ A pobreza urbana concentra-se majoritariamente nas Regiões Metropolitanas (RM). O
fenômeno resulta da incontroláiel conurbação que teie por eixo as grandes cidades, que
no Brasil se confundem com a sede do poder polítco. Dos grupos pobres, 35% estão nas
metrópoles do Sudeste, a região mais rica do país. Concentram-se também nas Regiões
Metropolitanas 80% da população moradora das faielas. 

➢ De acordo com os dados do últmo Censo do IBGE (2000), no qual se constatou que as
cidades médias crescem a taxas mais altas do que as regiões metropolitanas e que nestas
crescem  mais  os  municípios  da  periferia  dos  que  os  da  própria  região  metropolitana,
também não são aliissareiras. Isto porque considerando a ausência de polítcas preientias
para as cidades brasileiras, esta tendência pode antes caracterizar a chamada “expansão do
caos” do que uma hipotétca, e taliez promissora, descentralização urbana. 

➢ Mesmo a decantada Curitba, incensada em muitas aialiações como um exemplo de
planejamento urbano e ambiental, exibe um fantástco crescimento das chamadas áreas de
crescimento desordenado formando um cerco completo em núcleo central da aglomeração
urbana. 

Neste  panorama,  um  desdobramento  direto  da  problemátca  urbana  é  o  crescimento
incessantemente da ocupação de diiersas Áreas  de Proteção dos  Mananciais  18 (APM),
comprometendo o abastecimento de água doce das grandes cidades. Este processo insere
aspectos explosiios por atngir  espaços que seriam os objetiamente solicitados para o
funcionamento do próprio sistema urbano, partcularmente quanto aos recursos hídricos 19.

No mais, a ocupação das APM tem contribuído decisiiamente para catalisar processos de
assoreamento da rede hídrica e dos reseriatórios de água doce, intensifcando o efeito de
determinados processos naturais como a erosão e a contaminação das águas das represas,
de resto ineiitáieis em razão da proximidade dos arruamentos e das construções com o
corpo líquido dos reseriatórios (Figura 3).
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FIGURA 3 - Loteamento cleandestno consoleidado em área de mananciale de Ribeirão Pires, município do Grande
ABC Pauleista, na Região Metropoleitana de São Pauleo. Notar a proximidade do casario com as margens da Represa
Bileleings, origem de uma série de perturbações nas águas do reservatório (Foto: Magalei Lima dos Santos, 2004),.

Nesta perspectia, o problema habitacional transformou-se numa poderosa ferramenta em
faior da destruição dos já precários equilíbrios urbanos no Brasil. A expansão da  cidade
informal, consttuindo a única alternatia para os excluídos do mercado residencial formal,
transformou os mananciais em um item da carteira imobiliária. 

Deste modo, uma meta importante para o equacionar a questão da preseriação dos corpos
de água doce seria buscar compreender a realidade urbana, que como iimos corresponde
no Brasil de hoje ao espaço de iida da maioria da sua população.
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O crescimento da cidade informal na direção das APM é decorrência direta do crescimento
da exclusão social e da ausência de uma polítca habitacional capacitada a contemplar as
necessidades decorrentes de um intenso e incessante crescimento urbano. 

Porém,  a  escala  desejada  de  mudanças  solicita  um  aparelho  de  Estado  atuante  e
determinado a solucionar esta questão, o que infelizmente não tem acontecido. Via de
regra, a atuação do Estado na chamada crise habitacional tem normalmente se restringido
às consequências, e não às suas causas mais profundas (RODRIGUES, 1991: 62). 

Dado que a questão urbana e da água são inseparáieis, a conclusão óbiia é que as cidades
deiem merecer, no plano da análise, a mesma importância que ocupam na iida cotdiana.
Isto porque ao contrário da fórmula que pensa os recursos hídricos no centro do debate
atual sobre a qualidade de iida urbana, pensamos que é exatamente o contrário o caminho
a ser trilhado, ou seja, deiemos pensar a cidade como o centro do debate dos recursos
hídricos.

Como já foi sublinhado, não falamos apenas de sede de água, mas sim de justça, a começar
pela social. Caso não se passe imediatamente a pautar como prioritários os segmentos da
população sedentos de justça, que acima de tudo almejam tornarem-se cidadãos no pleno
sentdo da palaira, é possíiel que não somente os recursos hídricos entrem em colapso,
mas também o conjunto da artculação social enioliida com as cidades seja tragado em
meio ao torielinho de contradições geradas por ela mesma e reproduzidas até a exaustão.

Conforme está sugerido no pensamento do antropólogo Georges BALANDIER,  o primeiro
passo para solucionar um problema é justamente evidenciá-lo (1976). Deste modo, é de se
esperar que a compreensão do fenômeno urbano nos encaminhe não só para uma ação
consciente rumo à democratzação radical da cidade, como também torná-la um manancial
de justça.

E isto para que também se torne digna de usufruir a água e de uma iida plena, justa e
equilibrada para o conjunto dos seus habitantes.
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1 Sede no País das Muitas Águas é um material de capacitação elaborado no ano de
2005 para cursos na área dos recursos hídricos sob ttularidade da Associação Global
para o Desenioliimento Sustentado (AGDS), sediada em São Bernardo do Campo (SP),
com  fnanciamento  do  Fundo  Estadual  de  Recursos  Hídricos  (FEHIDRO), instância
econômico-fnanceira do goierno paulista de apoio à implantação da Polítca Estadual
de Recursos Hídricos. O texto inclui dados coletados com iistas à consecução da Tese
de Doutorado do autor, defendida no Departamento de Geografa da Uniiersidade de
São Paulo (USP). Sede no País das Muitas Águas expõe as principais notas referentes à
crescente escassez de água doce e a crise hídrica no Brasil,  tendo por objetio uma
abordagem explanatia a respeito das problemátcas que enioliem a preseiação da
água doce no Brasil. A presente edição de Sede no País das Muitas Águas, masterizada
pela  Editora Kotev para fns de acesso liire na Internet (2019, Kotei ©), atende às
regras  iigentes  quanto  à  norma  culta  da  língua  portuguesa,  cautelas  de  estlo  e
normatzações editoriais inerentes ao formato PDF. A formatação do material, contou
com a  Assistência  de  Editoração  e  Tratamento  Digital  de  Imagens  do  webdesigner
Francesco  Antonio  Picciolo,  Contato  E-mail:  francesco_antonio@hotmail.com,  Site:
www.harddesignweb.com.br. Os dados de Sede no País das Muitas Águas podem ser
reproduzidos para fnalidades educatias,  de pesquisa e comunicacionais desde que
mencionadas a fonte e a autoria. É iedada a reprodução comercial de qualquer gênero
ou natureza deste documento e igualmente, de diiulgação sem aproiação préiia da
Editora Kotev. A citação de Sede no País das Muitas Águas deie incorporar referências
bibliográfcas  em  conformidade  com  o  padrão  modelar  que  segue:  WALDMAN,
Maurício. Sede no País das Muitas Águas. Material elaborado em 2005 para cursos de
Capacitação da Associação Global para o Desenioliimento Sustentado (AGDS),  com
apoio do FEHIDRO. Série Recursos Hídricos Nº. 7. São Paulo (SP): Editora Kotei. 2019.
2 Maurício  Waledman é  antropólogo,  jornalista,  consultor  ambiental  e  professor
uniiersitário.  Autor de 18 liiros e capítulos de liiros, 14  ebooks  e de mais  de 700
artgos, textos acadêmicos e pareceres de consultoria. Militante ambientalista histórico
do Estado de São Paulo, Waldman somou a esta trajetória experiências insttucionais
na área do meio ambiente e uma carreira acadêmica diiersifcada, com contribuições
nas iertentes da antropologia, geografa, sociologia e relações internacionais. Maurício
Waldman foi colaborador de Chico Mendes, Coordenador de Meio Ambiente em São
Bernardo do Campo (SP) e Chefe da Coleta Seletia de Lixo na capital paulista. Nos anos
1990,  partcipou  no  CEDI  (Centro  Ecumênico  de  Documentação  e  Informação),  em
moiimentos  em defesa  da  Represa  Billings  no  Grande ABC  Paulista  e  em diiersas
entdades ecológicas, tais como a Assembleia Permanente de Entdades em Defesa da
Natureza (APEDEMA) e no Comitê de Apoio aos Poios da Floresta de São Paulo. Atuou
como professor e conferencista na área dos recursos hídricos em cursos e palestras
para Encontros e Congressos, Uniiersidades, Secretarias Municipais de Ensino, Comitês
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de Bacia Hidrográfca, ONGs, empresas de abastecimento de água e de energia. Sua
Tese de Doutorado, Água e Metrópole  Limites e Expectatvas do Tempo (USP, 2006), é
um reconhecido trabalho acadêmico na área dos recursos hídricos, com foco na gestão
das águas da Grande São Paulo. No ano de 2011, contribuiu com o texto  Waters of
Metropolitan  Area  of  São  Paulo  Tecnichal,  Conceptual  and Environmental  Aspects,
paper com  foco  na  gestão  das  águas  doces  na  Grande  São  Paulo,  capítulo  56  da
coletânea Sustainable Water Management in the Tropics and Subtropics  Case Studies
(Coedição  Brasil-Alemanha),  a  maior  iniciatia  editorial  no  campo  dos  estudos  das
águas. Também em 2011, Waldman partcipou como especialista no programa Água  O
Mundo  e  um Recurso  Precioso,  produção  especial  da  Rádio  Nações  Unidas  (ONU),
transmitdo diretamente de Noia York. Em data mais recente, o autor publicou como
capítulo de liiro, o texto Recursos Hídricos, Resíduos Sólidos e Matriz Energétca  Notas
Conceituais,  Metodológicas  e  Gestão  Ambiental na  coletânea  “Polítca  Nacional  de
Resíduos  Sólidos  e  suas  Interfaces  com  o  Espaço  Geográfco:  Entre  Conquistas  e
Desafos” (UFRGS, 2016). Maurício Waldman deseniolieu dois trabalhos acadêmicos
na área dos recursos hídricos: Doutorado (USP, 2006) e Pós Doutorado (USP, 2013).
Waldman é Graduado em Sociologia (USP, 1982), Licenciado em Geografa Econômica
(USP, 1983), Mestre em Antropologia (USP, 1997), Doutor em Geografa (USP, 2006),
Pós Doutor em Geociências (UNICAMP, 2011), Pós Doutor em Relações Internacionais
(USP, 2013) e Pós Doutor em Meio Ambiente (PNPD-CAPES, 2015).
Mais Informação:                                                                                             
Portale do Professor Maurício Waledman: www.mw.pro.br;                                               
Maurício Waledman - Textos Masterizados: htp://mwtextos.com.br/   
Currículeo Lattes-CNPq: htp://lates.cnpq.br/3749636915642474;                       
Verbete Wikipédia: htp://en.wikipedia.org/wiki/Mauricio_Waldman;         
Contato E-Maile: mw@mw.pro.br. 
3 A  respeito  do  porcentual  brasileiro  no  tocante  aos  recursos  hídricos  mundiais  é
possíiel registrar algumas discrepâncias. Por exemplo, de acordo com informação da
Radiobrás,  o Brasil  deteria 8% de toda água doce superfcial  do planeta. É possíiel
também citar outras estmatias: 11% (Cf. TUCCI, HESPANHOL e NETTO, 2001: 42), 12%
(REBOUÇAS, 2002a), ou ainda 13% (MARTINS, 2003, entre outros). De qualquer modo,
nenhum destes registros contesta  o  fato  do país  ser  o  maior  detentor  de recursos
hídricos na escala mundial. Falando-se de 8, 9, 10, 11, 12 ou 13% da água do mundo,
estamos  nos  referindo,  em  qualquer  uma  destas  circunstâncias,  a  um  iolume
gigantesco do líquido. Assim, deixando de lado os dissensos, resta o consenso óbiio: o
Brasil detém a maior reseria de água doce do mundo, fato que lhe atribui importante
papel na discussão internacional sobre o futuro dos recursos hídricos planetários.
4 A classifcação hoje iigente em dez bacias atende os requisitos da Lei nº 9.433/97 e
do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), no referente às bacias hidrográfcas
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enquanto unidades de planejamento.
5 Esta bacia reúne três rios de grande importância: o Uruguai, o Paraguai e o Paraná.
6 Embora  de  menor  expressão  no  contexto  nacional  e  tenham  sido  no  passado
categorizadas até mesmo como “secundárias”, nas bacias litorâneas encontramos rios
de ialiosa expressão geográfca, drenando áreas superiores à maioria dos países.
7 Note-se  que  a  confguração  geográfca  do  Brasil,  país  alojado  na  porção  centro
oriental do contnente, contribui para benefciá-lo da descarga de rios que nascem em
países  iizinhos  a  ocidente,  dita  partcularmente  ierdadeira  no  tocante  à  Bacia
Amazônica. Recorde-se também que os dados que assinalam a porcentagem de 17%
dos  recursos  hídricos  mundiais  atribuídos  ao  Brasil,  resulta  da  somatória  da  iazão
produzida  no  território  brasileiro  com  aquela  que  escoa  das  nações  iizinhas  no
território brasileiro (Cf. TUCCI, HESPANHOL e NETTO, 2001: 34 e 42).
8 Recorde-se que a biodiiersidade do país,  estmada em aproximadamente 20% do
total mundial, possui relação direta com a grandiosidade dos corpos líquidos presentes
no território nacional.
9 Comparatiamente, recorde-se que a descarga total de água doce de todos os rios do
mundo soma 41.000 km³/ano (Cf. REBOUÇAS, 2002a: 14).
10 Em  geologia,  o  termo  exploração relaciona-se  à  fase  de  prospecção,  busca  e
reconhecimento da ocorrência dos recursos naturais, e estudos para determinar se os
depósitos têm ialor econômico. A  explotação  é a retrada do recurso com máquinas
adequadas, para fns de benefciamento, transformação e utlização.
11 Bloco de nações que concentra 40% da água de escoamento superfcial do Planeta,
formado pelo Brasil,  Índia,  China,  Rússia,  República Democrátca do Congo,  Estados
Unidos e Canadá.
12 Cabe  lembrar  que  além  da  estrutura  tradicional  de  dominação  baseada  no
latfúndio, os chamados projetos especiais implantados a partr dos anos 70 do século
passado  utlizando  a  irrigação,  reproduziram  uma  iez  mais  formas  periersas  de
espoliação dos recursos hídricos, contribuindo para o agraiamento do quadro social da
região,  sem  em  absoluto  solucionar  esta  questão  e  pelo  contrário,  ofertando
contnuidade ao fagelo da seca (CABREIRA, 1989).
13 A indústria da seca refere-se à prátca secular pela qual a oligarquia nordestna se
aproieita  do  drama  dos  fagelados  para  fns  eleitoreiros,  também  açambarcando
recursos em proieito próprio.
14 “A maioria dos rios que atraiessam as cidades brasileiras estão deteriorados, sendo
esse  considerado  o  maior  problema  ambiental  brasileiro.  Essa  deterioração  ocorre
porque a maioria das cidades brasileiras não possui coleta e tratamento de esgotos
doméstcos, jogando in natura o esgoto nos rios. Quando existe rede, não há estação
de tratamento de esgotos, o que iem agraiar ainda mais as condições do rio, pois se
concentra a carga em uma seção. Em algumas situações, é construída a estação, mas a



rede não coleta  o  iolume projetado porque existe  um grande número de ligações
clandestnas  de  esgoto  no  sistema pluiial,  que  de  esgoto  separado passa  a  misto.
Muitos rios urbanos escoam esgoto, já que, deiido à urbanização,  grande parte da
precipitação  escoa  diretamente  pelas  áreas  impermeáieis  para  os  rios”  (TUCCI,
HESPANHOL e NETTO, 2001: 47).
15 Nos últmos anos, além das chamadas cargas de poluição pontuais, reportando aos
efuentes  industriais,  esgotos  pluiiais  e  as  águas  seriidas  das  residências,  os
pesquisadores  passaram  a  insistr  no  papel  das  cargas  de  poluição  difusas.  Estas
correspondem aos escoamentos de resíduos porientura depositados nos telhados e
calçamento  das  cidades,  incluindo partculas  e  detritos  de toda  ordem,  carregados
pelas chuias para a rede hídrica. 
16 Neste partcular, recorde-se que o Brasil, de acordo com o Team Canada Market
Research Centre,  é detentor de  um promissor mercado de  água mineral  engarrafada
calculado em US$ 2,5 bilhões. De acordo com o documento, o mercado está crescendo
rapidamente,  cerca  de  122%  entre  1990  e  1998,  atngindo  1,8  milhão  de  litros
iendidos.  A  empresa  Indaiá  era  responsáiel  por  28%  da  água  iendida  em  1998,
seguida por Caxambu (6%) e Lindóia (5%). Além disso, é interessante notar que o Brasil,
a despeito dos seus imensos recursos de água mineral, importou da França US$ 1,48
milhão do produto (Informe do Jornal do Comércio, edição de 05 de Feiereiro de 2002,
diiulgado pela organização Rede das Águas). 
17 Esta seria, de acordo com Vanderli CUSTÓDIO (1996: 15), o caso da porcentagem de 
perdas na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). 
18 Os mananciais designam as áreas destnadas à produção de água. O termo, não
identfca  somente  os  depósitos  naturais  do  líquido  que  repousam  sobre  rochas
impermeáieis, mas sim toda e qualquer obra, natural ou social, artculada aos sistemas
urbanos de abastecimento. A expressão produção de água, que poderia pecar por um
iiés “tecnicista” é, entretanto muito feliz por realçar o fato de que a água, no mundo
moderno, não mais consttui um recurso liire da Natureza. Pelo contrário, hoje ele é
basicamente  acessíiel  mediante  uma  intermediação  humana.  A  água  é  um  dos
recursos naturais tornados inacessíieis ao homem comum pelo que se coniencionou
denominar de “progresso” e “desenioliimento” (WALDMAN, 1994a).
19 “Vale  ressaltar,  ainda,  que  estas  formas  desordenadas  de  uso  e  ocupação  do
território em geral, engendram o agraiamento dos efeitos das secas ou enchentes que
atngem as populações e suas atiidades econômicas. No meio urbano, esse quadro é
especialmente agraiado pelo crescimento de faielas nas áreas de alto risco ambiental,
encostas dos morros e iárzeas dos rios, falta de coleta ou lançamento de esgotos não
tratados nos corpos de água utlizados para o abastecimento, não coleta do lixo urbano
produzido - doméstco e industrial - ou deposição inadequada do resíduo coletado e
grande desperdício da água disponíiel” (REBOUÇAS, 2002a: 30).
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